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Resumo: A tragédia-crime decorrente do rompimento da Barragem da Mina do Córrego do 
Feijão da Vale S.A., em 2019, em Brumadinho - Minas Gerais, ocasionou a morte de 272 pessoas 
e fortes impactos econômicos e socioambientais em 26 municípios da bacia do Rio Paraopeba. 
Em 2021, foi assinado o Acordo Judicial de Reparação Integral no valor de 37,7 bilhões de reais 
que pressupõe equilíbrio na articulação entre atores econômicos, sociais e governamentais. O 
artigo apresenta o recorte de uma pesquisa, desenvolvida no âmbito da PUC Minas, que tem 
como objetivo propor um modelo de referência para análise de parcerias potenciais em prol do 
desenvolvimento sustentável no território de Brumadinho. Neste trabalho o objetivo é 
investigar os artefatos informacionais e os diferentes níveis e formas de articulação dos atores 
locais na busca de uma resposta sustentável aos desdobramentos da tragédia-crime em 
Brumadinho sob a ótica do regime de informação. A pesquisa é exploratória e descritiva. Foram 
realizadas oito entrevistas com atores locais. Conclui-se que o território apresenta múltiplos 
atores numa relação assimétrica de poder e frágil frente aos processos decisórios de interesse 
coletivo. A consolidação da governança passa tanto pela relação entre as redes primária e 
secundária de informação quanto pelo fortalecimento dos níveis de articulação a fim de 
satisfazer a comunidade.  
 
Palavras-chave: Regimes de informação; governança territorial; assimetria informacional; 
tragédia-crime. 
 
Abstract: The criminal tragedy resulting from the collapse of Vale S.A.’s Córrego do Feijão 
Mine Dam in 2019 in Brumadinho, Minas Gerais, caused the deaths of 272 people and had 
severe economic and socio-environmental impacts on 26 municipalities in the Paraopeba 
River basin. In 2021, the Judicial Agreement for Full Redress was signed, amounting to 37.7 
billion reais, which aims to ensure a balanced coordination among economic, social, and 
governmental actors. This research is related to study conducted at PUC Minas, which aims to 
propose a reference model for analyzing potential partnerships to promote sustainable 
development in the Brumadinho region.The objective of this article is to investigate 
informational artifacts and the different levels and forms of coordination among local actors 
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in the search for a sustainable response to the aftermath of the Brumadinho tragedy-crime 
from the perspective of the information regime. This is an exploratory and descriptive study. 
Eight interviews were conducted with local actors. It´s concluded that the territory features 
multiple actors in an asymmetrical power relationship that is fragile in the face of decision-
making processes involving the collective interest. The consolidation of governance depends 
both on the relationship between primary and secondary information networks and on the 
strengthening coordination at various levels in order to meet the community’s needs. 
 
Keywords: Information regimes; territorial governance; information asymmetry; criminal 
tragedy. 

1 INTRODUÇÃO 

A tragédia-crime ocorrida com o rompimento da Barragem da Mina do Córrego do Feijão 

da Vale S.A., em 25 de janeiro de 2019, em Brumadinho - Minas Gerais, ocasionou a morte de 

272 pessoas e gerou impactos socioeconômicos e ambientais de imensa proporção em 26 

municípios da bacia do Rio Paraopeba. Galvão (2023) aponta que em municípios minerários 

desastres não são meras fatalidades, mas sim manifestações de uma lógica estrutural de 

exploração, herdeira do colonialismo, que posiciona empresas mineradoras como protagonistas 

de um modelo extrativista que subordina territórios e populações aos interesses do capital 

internacional.  Oliveira (2022) destaca a disputa de narrativas entre os atores envolvidos para 

designar o que ocorreu como “crime” ou “acidente” e para disputar a condução do processo de 

reparação. Assim, adota-se neste artigo o termo de “tragédia-crime” para descrever o 

rompimento da barragem, “acordo” para se referir ao Acordo Judicial de Reparação Integral e 

“Vale” para designar a empresa Vale S.A. 

Diferentes processos judiciais têm ocorrido com o intuito de obter reparação ou 

penalização dos responsáveis. Algumas dificuldades têm se apresentado, tais como: a difícil 

articulação dos atores sociais no acompanhamento das ações de recuperação (Carvalho; Nunes, 

2024); a atuação estatal que revelou conflitos de interesse e priorizou indenizações materiais, 

negligenciando saúde e bem-estar (Delbono, 2022); e algumas barreiras para a atuação das 

iniciativas que possuem um tom mais crítico ao modelo de mineração vigente (Oliveira, 2022).  

Carvalho e Nunes (2024) apontam para a prevalência da opacidade informacional por 

parte das instituições envolvidas no fornecimento de informações consistentes. Essas 

dificuldades, somadas ao baixo nível de organicidade popular, entravam a discussão de um novo 

projeto de desenvolvimento sustentável para o município.   
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Neste quadro de negociações instáveis e de regulações assimétricas, e face à minero-

dependência do município, a ausência de modelos de governança territorial efetivos (lacuna) 

prejudica o processo decisório e a ação dos diferentes atores na busca de uma nova ordem 

política. Atores vinculados a diferentes classes socioeconômicas e políticas possuem diferentes 

modos de criação, processamento, fluxo e uso da informação (Braman, 1989). Desse modo, o 

conceito de regime de informação fornece um arcabouço teórico para compreender como os 

atores socais locais têm interagido em Brumadinho e que práticas e recursos informacionais têm 

utilizado para interagir e defender seus interesses no cenário pós-tragédia-crime. Afinal, um 

regime de informação não se apresenta como algo estável, mas como um campo em disputa. 

O artigo apresenta um recorte de uma pesquisa que tem como objetivo mais amplo 

propor um modelo de referência para análise de parcerias em prol do desenvolvimento 

sustentável em Brumadinho. Especificamente, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: os 

atores socais locais têm informação e capacidade de articulação para enfrentar os desafios 

impostos após a tragédia-crime a fim de garantir o acesso à cidadania e à justiça social e a busca 

de um novo modelo de desenvolvimento sustentável para o território? 

 Assim, tem-se como objetivo deste artigo mapear os artefatos informacionais e as 

diferentes formas de comunicação e articulação dos atores sociais locais na busca de uma 

resposta sustentável aos desdobramentos da tragédia-crime em Brumadinho sob a ótica do 

regime de informação.  

Em fevereiro de 2021, o acordo pelos danos decorrentes do rompimento da barragem 

foi firmado entre o governo do Estado, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Estado de 

Minas Gerais, o Ministério Público Federal e Vale. O valor acordado foi de 37,7 bilhões de reais 

em investimentos. Este acordo deveria ser o elo perfeito de articulação entre os atores públicos 

e privados, pois prevê obrigações de fazer e de pagar da Vale, que visam à reparação integral 

dos danos socioeconômicos e ambientais causados (Oliveira, 2022). Mas, diferente do esperado, 

instaurou-se uma discussão acerca do escopo dessas ações e dos projetos de reparação. Uma 

vez que a maioria dos atores sociais locais foram excluídos ou tiveram a participação limitada 

nos espaços decisórios (Oliveira, 2022; Pereira et al., 2020; Ramos; Victral; Lima, 2023), torna-

se vital compreender o modo de produção informacional desses atores na defesa de seus 

interesses e de suas perspectivas futuras. 

Ao discutir a necessidade da definição de um regime de informação internacional do 

desenvolvimento sustentável, Viola (2024, p. 933) argumenta que “os regimes e os 
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comportamentos estão necessariamente interligados aos resultados. Não há comportamento 

que se estabeleça sem a formação de um regime”. Portanto, quando se deseja que territórios 

sejam capazes de construir um sistema de governança que propicie a regeneração do território, 

o desenvolvimento sustentável, a cidadania e a justiça social, torna-se fundamental a 

compreensão do regime de informação que ali vigora e que se quer modificar. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

Nesta seção são apresentados o conceito de regime de informação aplicado ao 

desenvolvimento local e os elementos de uma governança territorial. 

2.1 REGIME DE INFORMAÇÃO 

Ao desenvolver o conceito de regime global emergente de informação, Braman (2004) 

destaca a influência da Teoria do Regime. Krasner (1982), pesquisador da área de relações 

internacionais, define regime como um conjunto de princípios explícitos ou implícitos, normas, 

regras, procedimentos de tomada de decisão que facilitam a convergência de expectativas de 

atores numa área específica. Ele utiliza uma metáfora de placas tectônicas para explicar o 

funcionamento de um regime. Uma das placas pode ser entendida como a distribuição do poder 

entre os estados; e a outra, os regimes com comportamentos e resultados relacionados. A 

pressão entre as placas varia ao longo do tempo, desenvolvendo uma dinâmica própria. Desta 

maneira, o conceito de regime não pode prescindir da sua relação com o poder. 

Para Braman (2004), um regime engloba três elementos – o governo, a governança, e a 

governabilidade – numa teia de relações entre atores, e é operacionalizado por meio de 

múltiplas e diversas instituições, acordos e procedimentos. Seu equilíbrio dinâmico é condição 

de um sistema político que está sendo modelado no campo legal (Braman, 2004). Por sua vez, 

Frohmann (1995, p. 1). argumenta que um regime de informação é “qualquer sistema ou rede 

mais ou menos estável no qual as informações fluem através de determinados canais e 

produtores, via estruturas organizacionais específicas, para consumidores específicos”. Nesta 

mesma direção González de Gómez conceitua regime de informação como: 

o modo de produção informacional dominante em uma formação social, o qual define 
quem são os sujeitos, as organizações, as regras e as autoridades informacionais e 
quais os meios e recursos preferenciais de informação, os padrões de excelência e os 
modelos de sua organização, interação e distribuição, vigentes em certo tempo, lugar 
e circunstância, conforme certas possibilidades culturais e certas relações de poder. 
(González de Gómez, 2003, p. 61) 
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Para ela, o conceito pode ser entendido como uma ferramenta para analisar as 

interações, práticas e recursos de uma pluralidade de atores que se situam em uma ou mais 

esferas da cultura, da economia, da educação, da comunicação e da vida cotidiana e que não se 

restringem ao Estado e às políticas públicas (González de Gómez, 2012). Segundo González de 

Gómez (1999), a informação opera como operador de relação entre as redes de informação 

primária e secundária. A rede de informação primária vincula-se aos processos acionais 

comunicativos sociais que compõem os processos de conhecimento e aprendizagem e 

possibilitam a construção de sujeitos coletivos. A rede de informação secundária (Bases e Bancos 

de Dados, Estatísticas e Indicadores, sites etc.) compõe parte das “redes de relações 

convencionais, contratuais, institucionais e organizacionais” (González de Gómez, 1999, p. 30).  

Frente aos conceitos de redes de informação primária e secundária, Brasileiro e Freire 

(2013) atribuem ao processo de mediação um papel fundamental destas redes no contexto 

organizacional. Para os autores, a mediação implícita ocorre nas redes secundárias por meio dos 

artefatos de informação (websites, manuais, bancos de dados etc.). Por sua vez, a mediação 

explícita está associada às relações de comunicação nas redes primárias (reuniões, seminários, 

exposições e mídias sociais). Ao analisar o modelo, González de Gómez (2015) argumenta que 

ele delineia planos de análise fundamentais para a compreensão das questões contemporâneas 

de informação. Bezerra (2023) propõe que o conceito de regime de informação seja investigado 

a partir das particularidades da sua inserção no contexto da sociedade capitalista. Nesta 

pesquisa, assume-se que as redes de informação primária e secundária auxiliam na 

compreensão das relações existentes entre os atores locais do território – relações estas que 

ocorrem no contexto do modo de produção capitalista. 

2.2 GOVERNANÇA TERRITORIAL 

Rua (1997) apresenta as principais categorias de atores institucionalizados, que são: 

atores públicos, atores privados, atores internacionais, transnacionalizados e mídia. Na 

categoria de atores privados pode-se incorporar os atores sociais, representados pelas 

organizações sociais do terceiro setor, a comunidade em geral, a academia, os órgãos de 

representação sindical, religiosos, entre outros (Nunes, 2017). Torres (2022) define a 

governança territorial como um processo de coordenação entre stakeholders ou atores de 

diferentes naturezas, com recursos assimétricos, que se articulam em torno das questões para 

a elaboração, ora concertada, ora conflituosa, de projetos comuns de desenvolvimento.  
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Entende-se que o desenvolvimento local não pode ser dissociado da condição de 

complexidade e, por isso, deve-se observar os mecanismos de interação entre os elementos da 

rede (Conti, 2005).  Para o autor, as múltiplas configurações das redes políticas e sociais 

constituem as bases empíricas da governança. No contexto político territorial brasileiro, um 

ponto de partida para qualquer análise da capacidade institucional de um município ou região 

é a constatação de que existem múltiplos lócus de gestão, formalizados ou não (Nunes, 2017). 

Ao serem implementados, têm seus efeitos sentidos no território, sendo absorvidos pelos 

diferentes agentes políticos e sociais de forma assimétrica. Uma implicação direta é que as 

decisões tomadas alcançam os cidadãos, independentemente de participarem diretamente ou 

não destes processos de gestão (Nunes, 2017). 

O território favorece a constituição de relações entre atores socialmente próximos e, 

o próprio sistema local é entendido como um ator coletivo. Oliveira (2022) identificou a 

ocorrência de uma mudança no ordenamento sociopolítico de grupos da sociedade civil no 

território após a tragédia-crime (Quadro 1).  Silva e Teodósio (2023) denominaram “indústria de 

reparação” à confluência de novos atores externos dispostos a colaborar nos processos de 

reparação de danos e de desenvolvimento local.  

Quadro 1 – Ordenamento sociopolítico em Brumadinho 

Atores sociais Origem: Interno X 
Externo 

Atuação: 
Consolidada x 

Nova 

Caráter: 
permanente x 

temporário 

Vale e terceirizadas Interno / externo Consolidada Temporário 

Prefeitura Interno Consolidada Permanente 

Arquidiocese de BH e Cáritas Interno Consolidada Permanente 

MAM e MAB Externo / interno Nova Permanente 

Voluntários e ONGs Externo Nova Temporário 

Pesquisadores Externo Nova Temporário / 
Permanente 

Mídia comercial Externo Nova Temporário 

AEDAS Externo Nova Temporário 

Avabrum Interno Nova Permanente 

Comitê Gestor Pró-
Brumadinho / Estado de MG 

Interno / externo Nova / 
Consolidada 

Permanente / 
temporário 

Fundação Getúlio Vargas Externo Nova Temporário 

Instituições de Justiça Interno / externo Consolidada Permanente 

Associações / Comissões de 
Atingidos 

Interno Nova / 
Consolidada 

Permanente 

Fonte: Oliveira (2022, p. 42) 
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A Vale foi apontada como a principal responsável pelo rompimento da barragem. O 

poder público, nas diferentes instâncias, teve um papel-chave na perpetuação das condições de 

risco por não garantir ações preventivas e de fiscalização eficazes, o que o posiciona como 

corresponsável pelo desastre (Mansano; Piga; Nogueira, 2022). Oliveira (2022) destaca que o 

acordo de reparação firmado entre o Estado de Minas Gerais e a Vale revela as estratégias desse 

domínio transnacional na relação com os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. 

Durante todo o trâmite do acordo, as negociações ocorreram sob sigilo judicial sem que 

os atingidos pudessem participar do processo de construção (Campos; Vaz; Oliveira, 2022; 

Oliveira, 2022). As comunidades locais e os grupos sociais mais vulneráveis e afetados - 

comunidades rurais, populações tradicionais, mulheres e idosos - foram sistematicamente 

ignorados antes do rompimento e continuaram sem voz nos processos de reparação (Pereira et 

al., 2020), mas emergem como atores fundamentais na resistência. 

Segundo Ramos, Victral e Lima (2023), o Comitê Gestor Pró-Brumadinho, que tem 

como a missão articular e supervisionar a execução das medidas do acordo, não incluiu 

representantes da sociedade civil, evidenciando déficit na governança participativa.  De acordo 

com Mansano, Piga e Nogueira (2022), a governança esteve marcada por conflitos de interesse, 

disputas políticas e judiciais, e sua fraqueza reflete a captura por interesses econômicos. No 

acordo, o Programa de Reparação Socioeconômica (Anexo I) contempla os projetos 

direcionados às demandas das comunidades atingidas. Todavia, ele não incorporou 

necessariamente as necessidades, os desejos e os interesses coletivos (Oliveira, 2022). 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa é exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa. O percurso 

metodológico envolveu quatro etapas. Na primeira etapa ocorreu o mapeamento dos atores 

sociais locais, novos e consolidados. Optou-se por não compor a amostra com atores 

econômicos e governamentais.  A seleção ocorreu por meio da técnica Bola de Neve (snowball 

sampling), segundo a qual cada participante indica novos participantes formando uma cadeia 

de referência (Vinuto, 2014). O informante-chave (Entrevistada 1) é presidente do Observatório 

Social de Brumadinho (OSBrumadinho). Sua escolha deu-se em função do papel-chave do 

observatório no acompanhamento das ações decorrentes da tragédia-crime. Os entrevistados 

são apresentados no Quadro 2. 
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Quadro 2 – Entrevistados 

Entrevistados Atores sociais vinculados Breve descrição do ator social 

 
 
 
 
 
 

Entrevistada 
1 

 
 

Presidente do OS 
Brumadinho 

 

Organização Não-Governamental que atua na 
fiscalização de recursos e licitações, análise 

e/ou melhoria de políticas, formação de 
cidadãos e organizações, fomento à 

participação cidadã, defesa de direitos, 
promoção da transparência e mobilização da 

sociedade. 

Membro do Instituto 
Fórum Permanente São 

Francisco 
 

Organização comprometida com a defesa do 
meio ambiente e dos direitos civis de pessoas 

que vivem em áreas de mineração. Surgiu 
após a tragédia-crime. 

Membro do Movimento 
Águas e Serras de Casa 

Branca 

Movimento local que luta pela preservação 
de nascentes e mananciais que abastecem a 

área rural de Brumadinho desde 2010 

Membro do Conselho 
Local e do Conselho 

Regional de Atingidos da 
Região I 

Coletivos de representações criados para 
conduzir o item 1.1 do acordo dedicado aos 

projetos da comunidade e cujas decisões são 
da própria comunidade. 

Entrevistada 
2 

Membro do Instituto 
Cabra 

Desenvolve ações culturais e de acolhimento 
com a comunidade local. 

 
 
 
 

Entrevistada 
3 

 
 

Membro do OS 
Brumadinho 

Organização Não-Governamental que atua na 
fiscalização de recursos e licitações, análise 

e/ou melhoria de políticas, formação de 
cidadãos e organizações, fomento à 

participação cidadã, defesa de direitos, 
promoção da transparência e mobilização da 

sociedade. 

Membro do Comitê 
Popular da Zona Rural de 
Brumadinho distrito de 
Piedade do Paraopeba 

Comunidade que sustenta a agricultura de 
subsistência e foi atingida pela tragédia-crime. 

 
 
 

Entrevistada 
4 

 
Membro do conselho 

fiscal da Avabrum 

Atua na defesa dos interesses das vítimas e de 
seus familiares buscando a responsabilização 
dos culpados, a preservação da memória e no 
reconhecimento de direitos. Criada em 2019. 

Ex-participante, como 
servidora pública, do 

Conselho Municipal de 
Meio Ambiente (CODEMA) 

Órgão colegiado vinculado à Prefeitura de 
Brumadinho 

Entrevistada 
5 

Anciã e mãe do cacique de 
uma comunidade indígena 

Comunidade indígena que veio para o 
território após a tragédia-crime 

 
 

Gestor da Rádio Guará – A 
Voz de Brumadinho 

Veículo de comunicação comunitária, com a 
produção de conteúdos culturais e ambientais 
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Entrevistado 
6 

Membro da Associação 
Regional Comunitária de 

Casa Branca 

Instituição de articulação comunitária e de 
difusão e representação cultural. 

Membro de Redes 
Nacionais de Cultura e 

Audiovisual 

Atuam na formulação de políticas culturais, 
difusão audiovisual e projetos de 

sustentabilidade 

 
 
 

Entrevistada 
7 

Liderança comunitária da 
Comissão da Ponte das 

Almorreimas 

Movimento comunitário local criado após a 
tragédia-crime, que atua na defesa dos 

moradores atingidos, denunciando violações 
de direitos e impactos ambientais e sociais. 

Participante do Coletivo 
dos Atingidos 

Coletivo formado após a tragédia-crime com 
foco em acolhimento social, apoio emocional e 
defesa dos direitos dos atingidos. Possui escala 

regional. 

 
 
 

Entrevistado 
8 

Membro do movimento 
social de base da Bacia do 

Paraopeba 
 

Atua em pautas sociais de indígenas, 
comunidades periféricas, excluídos, pessoas 

com necessidades especiais e demais pessoas 
atingidas por barragens. Possui escala regional. 

Membro do Programa de 
Proteção aos Defensores 

de Direitos Humanos 

Atua na denúncia os descumprimentos da 
execução do acordo judicial e demais acordos 

do Estado de Minas Gerais. 
Fonte: elaboração própria, 2026. 

A segunda e a terceira etapas ocorreram em paralelo. Assim, na segunda etapa foi 

realizada a análise de documentos de natureza primária produzidos por diferentes atores, sendo 

os principais o Acordo Judicial de Reparação Integral e o Livro de Danos Coletivos - Região 1 da 

AEDAS. Na terceira etapa ocorreram as entrevistas semiestruturadas e duas visitas de campo, 

com aprovação prévia do Conselho de Ética em Pesquisa da PUC Minas. As oito entrevistas 

ocorreram entre outubro e dezembro de 2025. Seis entrevistas foram realizadas de forma 

online, por meio da plataforma GoogleMeets. As outras duas ocorreram por ocasião de uma 

visita de campo em outubro de 2025. A outra ocorreu em junho de 2025 para conhecer o 

Memorial Brumadinho. As entrevistas online foram gravadas e transcritas com a utilização da 

ferramenta de inteligência artificial embutida no próprio GoogleMeets. A tradução foi conferida 

e corrigida pelos autores. Na quarta etapa ocorreu a análise de conteúdo temática.  O Quadro 

3 apresenta as categorias e subcategorias analíticas utilizadas e os autores utilizados como 

referência para defini-las. 
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Quadro 3 – Categorias analíticas da articulação dos atores locais pós-tragédia-crime 

Categoria Subcategoria Autores de referência 

Rede de 
Informação 

Primária 

Atores Locais 
Relacionamentos formais e informais 

(parcerias) 
Pertencimento ao território (articulação) 

Brasileiro e Freire 
(2013) 

Carvalho e Nunes 
(2024) 

González de Gómez 
(1999, 2012) 

Krasner (1982) 

Rede de 
informação 
Secundária 

Meios de comunicação 
Sites e perfis em mídias sociais 

 
Governança 

Processo: mecanismos de tomada de 
decisão, de controle social e de 

transparência 
Conflitos (de interesse, de papéis) 

Fonte: elaboração própria, 2026. 

O processo de codificação não utilizou nenhum software específico e os dados foram 

tratados numa planilha eletrônica. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 A seguir são apresentados e discutidos os dados levantados durante a pesquisa. 

4.1 REDE DE INFORMAÇÃO PRIMÁRIA  

Os entrevistados são lideranças ou membros ativos da comunidade vinculados a atores 

sociais com diferentes perfis de atuação. Muitos tinham militância cultural, política ou 

ambiental anterior à tragédia-crime. Alguns são originários do município e outros provenientes 

de cidades próximas que vieram a fixar moradia no município. A entrevistada 5 é a única que 

passou a morar no município pós-tragédia-crime.  Eles se mobilizam no território de diferentes 

maneiras (formais e informais) para garantir os direitos legais das comunidades atingidas e 

acompanhar o desdobramento da reparação judicial.  Muitos entrevistados atuam junto a mais 

de um ator social. Oliveira (2022) comenta a sensação de sobretrabalho que muitas lideranças 

têm enfrentado e a Entrevistada 1 alerta para a sobreposição de esforços.  

Essa múltipla atuação viabiliza as parcerias formais e informais. As parcerias informais 

são diversas e envolvem a realização de eventos em conjunto, a cessão de materiais e espaços 

(Entrevistados 2, 3 e 4). As parcerias formais ocorrem por meio de editais de projetos, muitos 

dos quais viabilizados pelo acordo. 
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As instâncias formais de Governo não convocaram a participação dos representantes 

dos movimentos existentes na definição dos termos do acordo, tendo sido autorizada a 

participação apenas na execução das ações previstas (Campos; Vaz; Oliveira, 2022; Oliveira, 

2022). Segundo o Entrevistado 8, a população atingida tinha representantes com capacidade 

para atuar em conjunto com o governo na definição dos termos do acordo, o que não foi feito. 

Assim, esses movimentos foram se institucionalizando, como foi o caso da Avabrum, da 

Comissão da Ponte das Almorreimas e do Coletivo dos Atingidos, entre outros.  

Em relação ao pertencimento, eles relataram a ocorrência de diversos movimentos, 

oriundos de ações isoladas ou coletivas, que somaram seus esforços. Mas também mostraram 

desconfiança em relação à “invasão” de pessoas “estrangeiras ao território” e sem ligação com 

ele, como pessoas oriundas de outras regiões do país (Entrevistada 4).  Desconfiança 

semelhante foi observada por Issberner e Dias (2025) ao analisarem as dinâmicas 

informacionais de comunicadores populares, jornalistas de mídias locais independentes e 

lideranças de comunidades tradicionais que denunciam e desafiam o avanço do 

neoextrativismo no Pará (região amazônica)   

A Entrevistada 4 desconfia da existência de falsos cadastros de moradores para obtenção 

de acesso aos recursos do acordo. Existem, contudo, outras motivações. É o caso da Entrevista 

5, membro de uma comunidade indígena, que ocupa um terreno da Vale desde a ocorrência da 

tragédia-crime. Além disso,  

Depois do rompimento da barragem, surgiram inúmeros atores — instituições de 
pesquisa, universidades, organizações da sociedade civil, movimentos, fundações... 
Todo mundo querendo contribuir. Mas também havia muitos interesses distintos. 
Nem sempre as intenções eram claras (Entrevistada 1). 

A Entrevistada 1 ressalta a diferença entre a atuação das universidades que ouviram a 

comunidade e aquelas contratadas para a mesma finalidade, mas que alteraram o contrato para 

atuar como braço dos órgãos de controle. A Entrevistada 3 citou a cooptação de membros da 

comunidade, ativos na cobrança e fiscalização, para exercerem funções de natureza pública. 

A troca de informação e conhecimentos nas reuniões, encontros e parcerias exemplifica 

formas de exercício de uma mediação explícita dos entrevistados na tentativa de traduzir as 

informações e o contexto para as comunidades atingidas e de orientar as ações. Mas esta forma 

de resistência esbarra de frente no poder descomunal da Vale no município. Além disso, na 

medida em que o Estado e suas “instituições construíram o acordo, elas o defenderão e atuarão 

para que ele seja executado, conforme planejado, ainda que as comunidades atingidas 
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discordem de algumas medidas previstas” (Oliveira, 2022, p. 124). Se é a rede de informação 

primária que irá configurar os processos de conhecimento e aprendizagem e contribuir para a 

construção de sujeitos coletivos (González de Gómez, 1999), torna-se crucial que os atores 

sociais presentes no território se organizem para ter força suficiente para fazer a disputa política 

acerca de um novo modelo de desenvolvimento que supere a minero-dependência. 

4.2 REDE DE INFORMAÇÃO SECUNDÁRIA 

No território, diferentes categorias de atores sociais mobilizam e acessam múltiplos 

equipamentos, recursos e fontes de informação para se manterem informados e 

acompanharem o andamento da execução do acordo, mas também para produzirem conteúdo 

a ser compartilhado nas comunidades atingidas. Foram apontados como fontes institucionais 

os sites da Câmara Municipal, da Prefeitura, do Governo e do Tribunal de Contas do Estado de 

Minas Gerais, da Fundação Getúlio Vargas1, da AEDAS e da Cáritas (Entrevistadas 1 e 3).  

Outras fontes são artigos, matérias e dados coletados pelos atores e pelas universidades 

e órgãos técnicos, percebidos como essenciais na produção de conhecimento (Entrevistadas 1 

e 2). Todos destacam o Whatsapp como principal meio de comunicação, fato também 

observado por Carvalho e Nunes (2024).  Além disso, os conteúdos produzidos são divulgados 

tanto em meios de comunicação locais (jornais, rádio, carros de som, faixas de rua) quanto em 

mídias sociais, como Youtube, Instagram e Facebook (Entrevistados 2, 4 e 6).  

A região amazônica pesquisada por Issberner e Dias (2025) apresenta algumas 

similaridades com Brumadinho, pelo fato de serem territórios submetidos a uma lógica de 

exploração e de subordinação aos interesses do capital, nos quais a busca por visibilidade dos 

conflitos e a disputa de narrativas têm sido estratégias de resistência adotadas. Segundo 

Teixeira e Sebastião (2023), as empresas mineradoras adotam estratégias de comunicação 

centradas na autoproteção reputacional, priorizando a minimização dos danos à sua imagem 

institucional em vez de assumir efetivamente suas responsabilidades perante os atingidos. 

Ainda assim os atores sociais locais tentam se contrapor à narrativa hegemônica da Vale. A 

Rádio Guará é um veículo de comunicação comunitário que ampliou seu foco de questões 

culturais para a promoção de debates e divulgação de notícias ambientais: 

Eu tenho um amigo que é um super jornalista... Ele falou: ‘Pô, esse canal tem que ser 
o do meio ambiente [...] mas não temos um canal do meio ambiente que tenha essa 

 
1 Credenciada para dar informações de resultados sobre o acordo 
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interlocução.” [...] Você tem um espaço, onde fica um repositório dessas informações, 
dessas análises. Isso está ali. [...] Então, tem esse material que está disponível [...] pode 
ser melhor aproveitado e continuar a ser produzido (Entrevistado 6). 

A dificuldade em acompanhar os resultados do acordo gera uma assimetria 

informacional entre os diversos atores. A concentração de informações estratégicas nos 

atores econômicos e governamentais é um desrespeito ao direito à informação definido pelas 

leis aplicáveis à mineração e a danos ambientais (Portal Diálogos, 2024). Além disso, a 

prestação de contas não é transparente e a sua tradução para o público é um desafio 

(Entrevistadas 1, 3 e 4). O uso de termos técnicos e jurídicos evidencia uma opacidade 

informacional, prejudica a tomada de decisões e a fiscalização e aponta para a necessidade de 

utilização de uma linguagem simples, mais acessível (Portal Diálogos, 2024; Carvalho; Nunes, 

2024). O Portal Diálogos, criado e mantido pelo OS Brumadinho, disponibiliza o painel “De 

olho no Orçamento” com informações dos orçamentos de 2019 a 2023, com perguntas-chave 

e respostas simples (Portal Diálogos, 2024). Em 2025, ele foi uma importante fonte de 

disseminação dos termos do acordo e da aplicação dos seus recursos (Entrevistadas 1 e 3).   

Ressalta-se a produção de vídeos, filmes e documentários como uma forma de registro 

dos fatos (Entrevistadas 4 e 7) e de denúncia sobre o descumprimento do acordo. Issberner e 

Dias (2025) relatam que o uso de plataformas digitais pelos ativistas e comunicadores estudados 

cumpre um duplo papel: tanto facilita a comunicação e a disseminação de denúncias, quanto 

expõe os próprios ativistas. Situação semelhante ocorre em Brumadinho. Os atores sociais 

também fazem uso das mídias sociais para uma divulgação ampla dos fatos. Mas a perseguição 

também se apresenta no território. Uma das entrevistadas relata ter requerido medidas 

protetivas.  

4.3 GOVERNANÇA TERRITORIAL 

A assimetria de poder entre os diferentes atores demonstra uma governança fraca no 

nível local (Cunha; Becheler; França, 2020). Para Oliveira (2022), apesar de haver divergências 

entre os atores quanto à maneira de realizar o processo de reparação, é a estratégia corporativa 

da mineradora transnacional, inserida na ordem econômica neoliberal, que tem condicionado 

e definido este processo. Esta mesma lógica capitalista dificulta a busca de um novo modelo de 

desenvolvimento que não passe pela mineração.  

Para Alves (2023, p. 58), a governança pós-desastre faz parte de um necropoder, no 

qual a reparação é usada como estratégia de controle social em que “as empresas constroem 
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dispositivos de gestão da barbárie que buscam neutralizar as resistências locais e manter sua 

hegemonia”.  Por exemplo, o Memorial Brumadinho retrata a dor sentida pela perda das 272 

vidas ou “jóias”. Mas, até no processo da sua construção, prevista no acordo, a Vale tentou 

assumir o controle, o que fez com que a Avabrum lutasse para garantir que a narrativa fosse 

a dos atingidos e não a da empresa responsável pela tragédia-crime (Entrevistada 4). 

Nota-se uma cisão na comunidade dos atingidos, entre aqueles que sonham com uma 

alternativa para além da mineração, e aqueles que se interessam apenas pelo recebimento dos 

valores previstos no acordo. Há aqueles que defendem uma reparação integral, enquanto 

outros questionam o pertencimento de alguns atingidos (Entrevistada 3).  

A ideia de um desenvolvimento sustentável ainda parece distante nos municípios com 

minero-dependência. A “vocação mineradora” é muito forte na identidade territorial mineira e 

influencia a forma como a sociedade interpreta as tragédias-crime (Cunha; Bechler; França, 

2020). Algumas sugestões para o desenvolvimento sustentável citadas pelos entrevistados 

incluem a criação de redes e articulação entre atores locais, a promoção de encontros regulares 

para o diálogo, e a troca de experiências e planejamento de ações conjuntas.  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 O objetivo de mapear os artefatos informacionais e as diferentes formas de 

comunicação e articulação dos atores locais foi atingido. Em relação aos atores sociais, observa-

se que eles se encontram territorialmente dispersos, com níveis distintas de organização, 

atuando junto a diferentes grupos de atingidos e com interesses conflitantes. Os artefatos 

informacionais empregados e mais utilizados são majoritariamente informais. O uso de 

linguagem técnica ou jurídica dificulta a interpretação das informações relativas ao acordo e a 

interlocução entre eles. Consequentemente, a participação no processo decisório é fragilizada 

e o exercício da cidadania e a defesa dos direitos são afetados. 

Apesar de haver um forte movimento de resistência e de sobrevivência no município, 

observa-se uma desarticulação dos atores sociais locais. A articulação pode ser compreendida 

como a capacidade de diferentes atores, individuais ou coletivos, institucionais ou não estatais, 

de estabelecer relações de interação, cooperação, representação e negociação em torno de 

interesses comuns, produzindo formas de atuação conjunta e de inserção nos processos 

decisórios (Nunes, 2017). Em sentido inverso, de acordo com a autora, a desarticulação 

corresponde ao enfraquecimento ou à fragmentação dessas relações e interesses comuns, 
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reduzindo a capacidade de construírem posições coletivas. Em Brumadinho, o esforço de 

articulação apresenta-se constantemente ameaçado, seja pelas dificuldades encontradas, seja 

pelas ações movidas para desarticulá-las. Esse desequilíbrio retrata um movimento pendular 

entre a articulação e a desarticulação, uma (des)articulação. 

Finalmente, assume-se que o regime de informação, enquanto um modo de produção 

informacional, é operacionalizado por um sistema de pressões, associando-o às metáforas das 

placas tectônicas de Krasner (1982). No caso de Brumadinho, a mineradora pode ser 

considerada como o componente mais forte da placa tectônica que trata da distribuição de 

poder. Ao fazer com que os seus interesses prevaleçam junto ao Estado e à comunidade 

atingida, ela impacta a configuração do regime de informação vigente (outra placa).  Desta 

maneira controla o contexto no qual uma (re)configuração dos atores e de um novo modelo de 

governança possam ser pensados.  

Finalmente o que é preciso para liberar a pressão provocada pela pressão das placas 

tectônicas? A resposta passa pela consolidação da governança e seu equilíbrio dinâmico. Ela 

exige que uma comunicação efetiva ocorra entre as redes primária e secundária de informação. 

Diante da incapacidade absoluta de se obter consenso em uma situação desta natureza é 

imperativo identificar lideranças fortes que possam aderir às demandas comunitárias e 

transformar o (des)equilíbrio das forças vigentes.  
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